
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 457.120 - RS (2014/0000892-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM 
ADVOGADOS : DARCI NORTE REBELO JÚNIOR 
   RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM (EM CAUSA PRÓPRIA)
   DARCI NORTE REBELO JÚNIOR 
   RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do Verbete n. 182 
da Súmula desta Corte. 

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, não conhecer do 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 

Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 11 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 457.120 - RS (2014/0000892-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM 
ADVOGADOS : DARCI NORTE REBELO JÚNIOR 
  RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto por RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM 

contra decisão de fls. 670/671, proferida pelo em. Ministro GURGEL DE FARIA, que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência em razão da incidência do óbice da 

Súmula n. 315 deste Tribunal.

O agravante alega que não é necessário o reexame da matéria para que 

se conheça das questões ventiladas no apelo extremo. Aduz que foi demonstrada a 

divergência jurisprudencial, pois juntou acórdãos e suas ementas, reproduzindo as 

circunstâncias semelhantes e fundamentais.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 457.120 - RS (2014/0000892-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece conhecimento.

A decisão ora agravada não conheceu do recurso em razão do óbice do 

enunciado n. 315 da Súmula do STJ. 

No presente agravo regimental, o agravante apresentou alegações 

totalmente estranhas à matéria decida, deixando de refutar os fundamentos do julgado 

agravado. 

Dessa forma, faz-se necessária a aplicação do enunciado 182 da Súmula 

deste Tribunal de Justiça, que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de 

Processo Civil que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. AGRAVO QUE NÃO 
COMBATEU  OS  FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  
APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

[...]
- O agravante não atacou um dos fundamentos da decisão 

agravada utilizado para negar seguimento  ao  recurso -  sejam  os crimes 
previstos no caput do art. 184 e em seu §1º de ação penal pública 
incondicionada, limitando-se apenas a argumentar pela ausência de sigilo 
entre as partes envolvidas e existência de acordo na esfera trabalhista 
entre o recorrente e a vítima, circunstância que enseja a aplicação da 
Súmula n. 182 desta Corte Superior.

Agravo regimental não conhecido (AgRg no RHC 
53.837/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador 
convocado do TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 21/03/2016). 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGIMENTAL QUE NÃO 
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, 
infirmar especificamente todos os fundamentos expostos na decisão 
agravada. Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 342.450/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 4/10/2013).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0000892-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 457.120 / 
RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121100659011  02037705620138217000  1941166120118210001  2037705620138217000  
21100659011  70052712510  70054791439  70057785560

PAUTA: 11/05/2016 JULGADO: 11/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM
ADVOGADOS : DARCI NORTE REBELO JÚNIOR

RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM
ADVOGADOS : DARCI NORTE REBELO JÚNIOR

RICARDO LUÍS REBELO SCHRAMM (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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